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Brasilia, 20 de W O  de 2019.

Excelentissimo Senhor Presidente da Republica,

1. Submeto 3 elevada consideracdo de Vossa Exceléncia a anexa proposta de
Decreto que d4 nova redacdo aos incisos lll, IV, V e Vi do art. 22 do Decreto n2 6.605, de 14 de
outubro de 2008. O referido Decreto, com esteio na Medida Proviséria n? 2.200-2, de 24 de
agosto de 2001, dispde sobre o Comité Gestor da Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira
(CG 1CP-Brasil).

2. E importante salientar que a presente proposta objetiva tdo somente atualizar a
composi¢io governamental do CG ICP-Brasil, em razao na nova estrutura dada ao Governo
Federal por meio da Medida Proviséria n2 870, de 12 de janeiro de 2019, a qual extinguiu os
Ministérios da Fazenda; do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo; e da Industria e
Comércio Exterior.

3. Em sua composi¢do original o CG ICP-Brasil era integrado pelos seguintes drgdos
governamentais: | — Casa Civil da Presidéncia da Republica; Il — Gabinete de Seguranga
Institucional da Presidéncia da Republica; Il — Ministério da Justiga; IV — Ministério da Fazenda;
V — Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior; VI — Ministério do
Planejamento, Orcamento e Gestdo; e VIl — Ministério da Ciéncia e Tecnologia.

4. Para recompor o CG ICP-Brasil, propde-se que sejam feitas as seguintes
substituicdes: | — o Ministério da Fazenda seria substituido pelo Ministério da Economia; Il — o
Ministério do Desenvolvimento, Inddstria e Comércio Exterior pelo Ministério das RelacGes
Exteriores; e Il — o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo pela Secretaria de
Governo da Presidéncia da Republica.

5. O Ministério da Economia substituiria o Ministério da Fazenda por ter absorvido
todas as suas competéncias e por estar sob a sua supervisdo inimeros 6rgaos federais que
integram a estrutura da ICP-Brasil (SERPRO, CAIXA e Casa da Moeda).

6. O Ministério das Rela¢des Exteriores assumiria o lugar do Ministério do
Desenvolvimento, Indlstria e Comércio Exterior em razdo de, nos ultimos anos, inUmeros
Estados estrangeiros estarem interessados em criar acordos de reconhecimento mutuo dos
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certificados digitais. Apesar de todas as analises técnicas estarem sob a responsabilidade do
Instituto Nacional de Tecnologia da Informagdo, a materializagdo deste reconhecimento mutuo
obrigatoriamente perpassa pelas competéncias do Ministério das RelagGes Exteriores que,
ademais, também integra, por meio de uma Autoridade Certificadora, a ICP-Brasil.

7. Por fim, a Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica ingressaria em
substituicdo ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo em razdo das suas
competéncias legais, dentre as quais destacam-se: | — relacionamento e articulagio com as
entidades da sociedade; Il — coordenagdo politica do Governo federal, em articulagio com a
Casa Civil da Presidéncia da Republica; e lll — interlocugdo com os Estados, o Distrito Federal e
0s Municipios. Saliente-se que o CG ICP-Brasil, em 2018, estendeu aos Estados a possibilidade
de emissdo de certificados digitais aos seus servidores, valendo-se da mesma sistematica
adotada pelo Governo Federal, motivo pelo qual é interesse a efetiva implementacdo deste
processo com vistas a ampliar e massificar a utilizagdo da certificacdo digital como instrumento
de desburocratizagdo e reducio de fraudes.

8. S3do essas, Senhor Presidente, as razbes que levam a submeter & elevada
consideragdo de Vossa Exceléncia a edigdo do Decreto em apreco.

Respeitosamente,
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